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& M

órcia 
Aparecida 

Jacom
ini

(U
N

IFESP)

A. 
pós aprovação da R

esolução do C
onselho N

acional de Educação (C
N

E) que hs-
Á-.\ 

titui e orienta a im
plantação da BN

C
C

 para a Educação Infantil e Ensino Fun-
..Z.. ..X..dam

ental, em
 2017, estados, Distrito Federal e m

unicípios iniciaram
 discussões

que visam
 à organização ou reorganização de seus currículos em

 consonância com
 o docum

ento
norm

ativo.

O
 processo de elaboração da Base foi perm

eado por intensos debates e disputas acerca de
seus pressupostos teóricos, pedagógicos, ideológicos e políticos. Pode-se considerar que três gran
des posicionam

entos se âzeram
 presentes: o questionam

ento sobre a necessidade de um
a BN

C
C

,
tendo em

 vista a já existência de diretlizes curriculares, um
a com

preensão m
aioritária, principal-

m
ente no setor em

presarial e no governo, da im
portância da BN

C
C

 e, dentre os defensores da
Base, a presença de divergências sobre seu conteúdo. Frente à conjuntura que se delineou pós
!) pearóm

e#/ da presidente D
ilm

a R
ousseff. em

 2016, os sinos dobraram
-se a favor de um

a BN
C

C
que se aproxim

a sobrem
aneira das propostas do M

ovim
ento pela Base:, num

a clara naturaliza
ção da "influência do setor privado na educação". (BER

N
.f\R

D
l; U

C
Z.!\K; R

O
SSI, 2018, p.31) Em

dheção analítica sem
elhante, Adtião e Peroni(2018, p.51) consideram

 que a reform
a curticulm

,
coordenada pelo setor' em

presarial articulado aos agentes governam
entais" é a pl:im

eira e m
ais

am
pla dim

ensão da privatização, um
 'm

ovim
ento' 

de base em
presarial que, 'por fora' do Estado,

é investido de prerrogativas de governo".
N

a parte introdutória 
da BN

C
C

, assim
 com

o na R
esolução n' 2/2017, do C

N
E (BR

ASIL
201'7) há duas principais Justificativas para o estabelecim

ento de um
a base nacional que oriente

os currículos dos sistem
as e redes de ensino da educação básica, o que está previsto na legislação

nacional, C
onstituição de 1988 (BR

ASlb 1988), Lei de D
irettizes e Bases da Educação N

acional

1 0 M
ovim

ento..peia Base N
acional C

om
um

 foi criado em
 201 3 com

 a finalidade de atuar no processo de construção da BN
C

C
. Ele

congrega profissionais da educação. Institutos e organizações vinculadas ao em
presariado.
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0.nBEN
/9ó) 

(BR
ASIL 

1996), Plano 
N

acional 
de Educação 

(PN
E 

2014-2024) 
(BR

ASIL, 
2014) e a

crença de que um
a norm

ativa desta natureza garantirá o direito à educação e o direito à aprendi-
zagem

 por m
eio de um

a m
elhoria na qualidade do ensino.

D
e acordo com

 o incisa I'\' do art. 9' da LD
BEN

/96, caberá à U
nião, em

 colaboração com
estados, D

istrito 
Federal e m

unicípios, o estabelecim
ento de com

petências e diretlizes para a ela-
boração dos currículos e respectivos conteúdos m

ínim
os pelos sistem

as de enshao, visando um
a

form
ação básica com

um
. A LD

BEN
 não fda em

 BN
C

C
, m

as em
 diretl:izes ou m

esm
o um

a base
nacional com

um
, sem

 o curricular, que oriente a consüução dos currículos pelos entes cedera
dos. O

 PN
E 2014-2024 é m

ais enfático na necessidade de um
a base nacional com

um
 cuniculat,

ao determ
inar que sejam

 estabelecidos os "direitos de aprendizagem
 e desenvolvim

ento dos(as)
alunos(as) para cada ano do ensino fundam

ental e m
édio", conform

e estratégia 7.1 da M
eta 7

®
R

ASIL, 
2014)

D
esde os anos de 1990, a ideia de currículos escolares mais centralizados por norm

ativas
nacionais tem

 se fortalecido, ptincipaLnente nas instâncias governam
entais e nos setores privados

vinculados ao capital, que vêm
 atuando de form

a sistem
ática na elaboração de políticas públicas

pm
a educação, no caso específico da BN

C
C

, por m
eio do M

ovim
ento pela Base. O

s Parâm
etros

C
urriculares N

acionais dos anos de 1990 apresentavam
-se com

o um
 referencial para a qualidade

do ensino fundam
ental no país, com

 um
a proposta aberta e H

exível que não se constituía num
m

odelo culicular 
hom

ogêneo e im
positivo(BR

ASIL 1997). As no\ as D
irettizes C

ura:oculares 
N

a
cionais da Educação Básica, reunidas num

a publicação do hlinistél:io da Educação de 2013, visa-
vam

 atualizar direti:iões anteriores tendo em
 vista m

udanças na educação básica, com
o o ensino

fundam
ental de nove anos e a obrigatoriedade do ensino dos quaüo aos 17 anos. Elas são apõe

sentadas com
o as "diretxizes que estabelecem

 a base nacional com
um

, responsável por orientar a
organização, articulação, o desenx-olvim

ento e a avaliação das propostas pedagógicas de todas as
redes de ensino brasileiras". (BR

ASIL 2013, p.4)
Este contexto recente de elaboração de diretlizes curriculares nacionais indica que a ideia

de um
a BN

C
C

 ''nasce" em
 m

eio a orientações curriculares nacionais que não se colocavam
 de

form
a tão diretiva e fechada com

o as propostas na Base. N
esse sentido, observa-se um

a m
udança

de perspectiva visando m
aior centralização do que e com

o ensinar na educação básica, bem
 com

o
das aprendizagens 

esperadas.
Além

 de orientação m
ais fechada para form

ulação dos currículos escolares, a BN
C

C
 signi-

fica, principalm
ente, m

aior controle, já que o currículo é um
 espaço de disputa ideológica sobre

as orientações 
form

ativas 
das novas gerações. (APPJ:E, 2006; AR

R
O

YO
, 

201 1; LO
PES e N

LAC
ED

O
,

C
om

o política nacional da educação básica, a BN
C

C
 pretende ser o instrum

ento para que
os "sistem

as, redes e escolas garantam
 um

 patam
ar com

um
 de aprendizagens a todos os estudan

tes" (BR
AM

IU
 2017, p.6), sendo necessário, para isso, que as políticas de form

ação de professores
e de ax,ahação sejam

 alinhadas a ela, tornando-se, dessa form
a, ordenadora das dem

ais políticas
educacionais e deânidora da qualidade da educação básica. Em

 relação às diretrizes curriculares
m

ais recentes, a BN
C

C
 avança na definição das aprendizagens que devem

 ser garantidas em
 cada

ano da educação básica, com
 foco em

 10 com
petências gerais a serem

 desenvolüdas ao longo
da educação básica. Isso significa que as decisões pedagógicas das redes de ensino e das escolas
da,em

 direcionar-se ao desenvolvim
ento destas com

petências.

2005)
0

Essa característica diretiva da BN
C

C
 encerra, por um

 lado, a ideia de que os problem
as rela-

cionados ao ensino e à aprendizagem
, que concorrem

 para um
 baixo desem

penho escolta, podem
ser resolvidos pelo estabelecim

ento de um
a norm

ativa que direciona as redes e sistem
as de ensino

a organuareín seus currículos com
 base no prescrito para todo o país; por outro, a ideia de que as

deficiências na form
ação dos professores, am

plam
ente propaladas, serão m

inim
izadas pela dired-

vidade do currículo e por um
a form

ação inicial e continuada atrelada aos pressupostos da BN
C

C
.

Experiências de cubículo diretivo, a exem
plo da rede estadual paulista, que trabalha com

proposta curricular bastante centralizada e produz o "C
aderno do Professor":, com

o m
aterial de

apoio ao curdculo do estado de São Paulo pm
a cada disciplina e ano da educação básica, não têm

contribuído para produzir m
elhor desem

penho dos estudantes nas avaliações externass, indicado
que m

edidas dessa natureza, especialm
ente quando não articuladas à garantia dos hsum

os neces-
sários à realização de um

 ensino de qualidade, a exem
plo do proposto no C

usto -Aluno Q
ualidade

(C
AQ

y, não resolx,em
 o problem

a da baixa qualidade da educação básica.
Entre os defensores da BN

C
C

 parecer hax-er um
a crença de "que cartilhas, gúas com

o
'receitas', a serem

 reproduzidos 
nas escolas, serão 'rem

édio' 
infalível para os 'm

ales' da educação.
Surgem

, então, propostas que desconsideram
 o grande potencial de nossas com

unidades educa-
cionais e escolares". (.AG

U
Lq.R

, 201 8, p.14). Por isso, é im
portante 

que os estados, D
istrito 

Federal
e m

unicípios considerem
 o acúm

üo de conhecim
ento que eles têm

 em
 relação à construção dos

currículos escolares, especialm
ente nos casos de experiências exitosas, de form

a que a adequação
à BN

C
C

 não seja um
 retrocesso ou interrupção daquilo que x,em

 dando certo em
 term

os de for-
m

ação dos estudantes, com
 base nos princípios 

educacionais expressos na LD
BEN

/96.

D
ISPU

TAS ID
EO

LÓ
G

IC
AS E PED

AG
Ó

G
IC

AS EM
 TO

R
N

O
 D

A BN
C

C

U
m

a questão fundam
ental quando se discute o estabelecim

ento de diretrizes ou bases nado
naif para a construção dos curdculos pelas redes e sistem

as de ensino é saber que prom
eto educado

nal e, consequentem
ente, de nação a respectiva política educacional representa ou expressa. Com

base num
a análise do m

érito da proposta de BN
C

C
 para a educação infantil e ensino fi)ndam

ental:
aptos'ada em

 dezem
bro de 2017, a C

onselheira M
árcia Angela da S. Aguiars considera que desde o

seu inicio a BN
C

C
 "pdvilegía um

 conjunto de conteúdos e objetivos sem
 o ftm

dam
ental suporte

de um
a referência que deixe claro o prom

eto de nação e educação desejadas". (.XG
U

Lm
.; 2018, p.í4)

: Exem
plo deste m

aterial. C
aderno do Professor. Língua Portuguesa - 

Linguagens. Ensino Fundam
ental - anos finais 9o ano. 8a

série, volum
e 2

3 O
s resultados do índice de D

esenvolvim
ento da Educação Básica (Ideb). conform

e avaliação realizada em
 2017. indicam

 que
o estado de São Paulo só atingiu a m

eta nos anos Iniciais do ensino fundam
ental. conform

e reportagem
 do Jornal Estadãode

30/08/201 8. disponível em
 https:/7educacao.estadas.com

.br/noticias/geral.ensino-publico-de:sp-se-fica-entre-m
elhores-no-

s-ano-do-fundam
ental,70002479598

4 A estratégia 20.7 do PN
E 201 4-2024 prevê a im

plem
entação do C

usto Aluno Q
ualidade com

o parâm
etro para o financiam

ento de
todas as etapas e m

odalidades da educação básica. C
om

o estratégia para Im
plem

entação do C
AQ

. está previsto no PN
E a im

-
plantação no prazo de dois anos do C

usto Aluno Q
ualidade Inicial jéAai) que foi construído com

 base num
 conjunto de padrões

m
ínim

os estabelecidos na legislação brasileira. A título de exem
plificar. em

 201 8 0 valor do C
AQ

I para anosfinais do ensino
fundam

ental urbano jparcial) é de R
$ 4.287,39. enquanto que o valor Fundeb m

ínim
o é de 3.318,34.Assim

 com
o o valor aluno

ano .fundeb: o valor aluno ano do C
AQ

I e do C
AQ

 é calculado para cada etapa da educação básica, considerando se é urbano ou
rural. período parcial ou Integral. (C

AM
PAN

H
A NAC

IO
N

AL PELO
 DIR

EITO
 A ED

U
C

AÇ
ÃO

. 2018)
; A professora M

árcia Angela da S. Açular. da U
niversidade federal de Pernam

buco. era m
em

bro do C
onselho N

acional de Edu-
cação, quando o texto da BN

C
C

 referente à educação infantil e ao ensino fundam
ental foi aprovado em

 dezem
bro de 2017

108
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Pode-se concordar com
 a professora ao analisar o conteúdo da BN

C
C

, posto ele não representar
de form

a unitária um
a proposta educacional, m

as tam
bém

 é possível perceber tendências que coa-
dunam

 com
 o contexto m

ais am
plo de polarização política e ideológica pela qual o pds atravessa e

que vem
 se acentuando desde as grandes m

anifestações de Junho de 2013. N
esse sentido, pode-se

dizer que a Base reflete determ
inadas escolhas seja em

 relação aos conteúdos e aprendizagens ou
à proposta 

pedagógica aditada, 
no caso a "pedagogia 

das com
petências". 

E, nesse sentido, é im
-

portante recordar, colm
o afirm

a Apple, que as disputas em
 torno do cubículo escolar se ancoram

no console social.

D
estaca-se a partir desse entendim

ento que, pelo fato de o curdculo ser um
a praxis e de

existir certa autonom
ia no trabalho do professor:, é possível dialogar com

 a BN
C

C
 de form

a críti-
ca, m

esm
o num

 contexto de im
portantes investidas contra a autonom

ia da escola e do professor,
especialm

ente no que se refere às políticas cw
ticu]ares, posto que os livros didáticos e os sistem

as
apostilados de ensino têm

 sido os principais m
ecanism

os de controle sobre o que e com
o ensinar.

A recepção acdtica destes m
ateriais por parte dos professores se deve, m

uitas vezes, às con-
dições de uabalho deste profissional que, prem

ido por jornadas de trabalho extenuantes e a falta
de um

 aparato básico para a realização do traba]ho pedagógico, com
o bibliotecas, laboratórios de

ciências e de infoi:m
ítica 

etc, acaba por x'cF no livro 
didádco ou nas apostilas a solução viável de

ensino, frente as condições objetivas em
 que se enconüa. O

 trágico dessa situaçãoé que, em
 certa

m
edida, o professor aliena-se de um

a parte fundam
ental do U

abalho pedagógico que é prepm
ar

as aulas a partir de diferentes leituras e fontes, com
 a organização do conteúdo de acordo com

 as
especificidades e dinâm

ica das diferentes turm
as para as quais leciona, no caso dos professores

dos anos finais do ensino fiindam
ental e do ensino m

édio, restringindo-sc a m
inistrar as aulas na

sequência estabelecida belos livros didáticos e pelas apostilas'. N
esse contexto, cabe contrapor à

ideia de curdculo centralizado com
o elem

ento fundam
ental à m

ehol:ia da qualidade da educação
básica, a de que o fator essencial para a oferta de um

a educação básica de qualidade está num
a só

lida form
ação dos professores e em

 condições de trabalho que lhes pem
utam

 exercer a docência
com

o um
a verdadeira praxis educativa.

Pesquisa realizada pelo C
entro de Estudos e Pesquisas em

 Educação, Cultura e Ação C
o-

m
unitária (C

EN
PEC

), sobre a consuução dos currículos em
 diversos estados brasileiros, no pe-

ríodo de 2009 e 2014, verificou que havia um
 intenso m

ovim
ento de renovação curricular com

tendência a um
a m

aior especificação de m
etas e objetivos e de orientação das práticas didáticas

(BATIST.\; BAR
R

E'll'O
; G

U
SbLâ.o; RIBEIR

O
, 2015). Assim

, é sabido que não só os entes fede-
rados têm

 seus cubículos com
o vinham

 realizando m
udanças no últim

o período e que em
 certo

grau das coadunam
 com

 o que está proposto na BN
C

C
.

t

Para serm
os honestos com

 nós m
esm

os, devem
os reconhecer que o cam

po do cur-
rículo finca suas raízes no próprio solo do controle social. Seu paradigm

a intelec-
tual tom

ou prim
eiram

ente 
form

a no início do século XX, e tornou-se u:n conjun
to identiâcável 

de procedunentos 
para a seleção e organização do 

conhecim
ento

escolar -- procednnentos a serem
 ensinados aos professores e a outros educadores [-.]

(.\PPI.E, 
2006, P.85)

D
essa form

a, 
a ausência de clareza da proposta 

educacional 
da BN

C
C

, conform
e 

sugere
Aguçar (2018), pode ser com

preendida com
o parte das disputas político-ideológicas que seguem

em
 curso no país e que indicam

 algum
as rupturas com

 o que vinha sendo construído desde a
redem

ocratização do país nos anos de 1980.
C

onquanto, com
o se trata de um

 processo e a incorporação dos pressupostos e con-
teúdos da Base às práticas escolares depende em

 grande m
edida da atuação das secretarias

estaduais e m
unicipais de educação na construção dos currículos, m

as principalm
ente 

da ação
pedagógica dos professores na escola e na sala de aula, a BN

C
C

 poderá ganhar diferentes con-
tornos no processo de im

plem
entação, pois com

o o currículo não é algo estático, ao contrário,
é dinâm

ico e influenciado pela cultura escolar, ou seja, é um
a praxis nos term

os de G
im

eno
Sacdstán 

(2000).

+('

O
 curdculo é um

a praxis antes que um
 objeto estático em

anado de um
 m

odelo coerente
de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias das crianças e dos jovens, que
tam

pouco se esgota na parte explícita do prom
eto de socialização cu]tuía] nas escolas.

E um
a prática, expressão, da função socializadora e cultural que determ

inada institui-
ção tem

, que reagrupa em
 torno dele um

a série de subsistem
as ou práticas diversas,

entre as quais se encontra a prática pedagógica desenvolvida em
 instituições escolares

que com
um

ente cham
am

os ensino. E um
a prática que se expressa em

 com
portam

entos
práticos diversos. O

 cui:óculo, com
o prom

eto baseado num
 plano construído e ordenado,

relaciona a conexão entre determ
inados princípios e um

a realização dos m
esm

os, algo
que se há de com

provar e que nessa expressão prática concretiza seu valor. É um
a prá

teca na qual se estabelece um
 diálogo, por assim

 dizer, entre agentes sociais, elem
entos

técnicos, alunos que reagem
 dente a ele, professores que o m

odelam
, etc. D

esenvol-
ver esta acepção de currículo com

o âm
bito prático tem

 o atrativo de poder ordenar
em

 torno deste discurso as funções que cum
pre e o m

odo com
 as realiza, estudando-o

processualm
ente: se expressa num

a ptádca e ganha significado dentro de um
a prática

de algum
 m

odo préxno e que não é função apenas do cuní(:ulo, m
as de outros deter-

m
inantes. E o contexto da prática ao m

esm
o tem

po em
 que é contextualizado por ela.

(G
IM

EN
O

 SAC
R

ISTÀN
, 2000, P.15-1 6)

[-.] 
os 

docum
entos m

ais recentes pretendem
, eles m

esm
os, orgaílizar a prá

teca dos professores, seja elencando um
 conjunto de tem

as, conteúdos, com
-

petências, habilidades e 
expectativas de aprendizagem

, seja indicando m
o-

dos de ensina-los e avara-los, seja im
prim

indo a progressão que devem
 seguir e

determ
inando externam

ente o ritm
o de aprendizagem

 que os alunos devem
 seguir.

(B,'lTIST.A; B.'IR
XErro; G

 usw
q.o; R

iBnR
O

, 2015, P.ls9)

1'

C
onquanto:.é preciso destacar que há grande diversidade de experiências de construção de

c:uxtículos por parte das redes públicas de enshlo, auto das orientações e diretlizes nacionais nas
duas'últim

as décadas, bem
 com

o das particularidades regionais e da diversidade social e cultura do
país, que m

erecem
 ser consideradas nesse m

ovim
ento 

dos entes federados rum
o 

à adequação de
seus cubículos a um

a BN
C

C
 que busca a indiferenciação das escolas e redes de ensino por m

eio
de um

a política curricular um
táJia, cuja tendência é contribuir ainda m

ais para a reprodução das
desigualdades 

educacionais 
(G

IR
O

TTO
, 

201 8).

' E im
portante destacar que os livros didáticos e os sistem

as apostilados são elaborados com
 base nas orientações curriculares

nacionais, assim
 quanto m

ais dlretiva forem
 as dlretrlzes ou as bases, m

ais parecidos serão esse m
aterial didático, não obstante

a diversidade de nosso país em
 term

os culturais.
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.A m
udança de foco dos filndam

entos 
e concepções de educação pm

a um
 detalham

ento dos
processos de ensino e de aprendizagem

, indicada por Batista; Barrento; G
usm

ão; R
ibeiro (2015),

vai ao encontro do entendim
ento corrente de que é preciso direcionar e consolar a atuação dos

professores por m
eio do cw

tículo. N
o lugar do debate sobre concepções de educação e cubículo

calcadas nos fundam
entos epistem

ológicos, teóricos e pedagógicos da educação, oferece-se aos
professores um

 rol do que deve ser ensinado de form
a param

etrizada para cada ano da educação
básica, lim

itando, portanto, sua ação com
o sujeito do processo educativo.

N
um

a análise crítica da concepção de educação do senso com
um

, Paro (2008, p.21) con
sidera que em

 tal perspectiva de educação "o m
ais im

portante é o conteúdo a ser transm
itido,

aparecendo o educador com
o sim

ples provedor dos conhecim
entos e inform

ações e o educando
com

o sim
ples receptáculo desses conteúdos". Assim

, a vocação da BN
C

C
 para o estabelecim

ento
diretivo dos conteúdos e das aprendizagens esperadas, parece distanciar-se de um

a concepção
de educação que pressupõe a form

ação do hom
em

 em
 sua integrahdade o que só é possível se o

conteúdo da educação for a própria cultura, em
 sua dix'ersidade e historicidade.

O
 estudo revelou que, das 60 (sessenta) proposta analisadas, 26 (vinte e seis) eram

 exem
pla-

res da aplicação de orientações oficiais, chegando a reproduzi-las em
 seus docum

entos curi=icula-
tes, Q

uina elaboração cuidadosa para atender as prescrições oficiais; 23 (vinte e três) apresentam
um

a elaboração diferenciada, incluindo nas propostas elaborações próprias e diferenciadas. m
as

À. is as otientaç:e cenüais e, apen's l l (onze) propost's, m
arcavam

 o distanciam
ento em

 relação
as onentaçoes centrais; nesse sentido, vale destacar que nesse grupo existem

 propostas diveqen-
tes e discordantes do padrão oficial, buscando nox,os arranjos curdculm

es.
Em

 2015 um
 novo estudo voltou a natal dos docum

entos Cuttículares agentes nas redes
estaduais do país, destinados exclusivam

ente aos anos finais do ensino fundam
ental preocupado

com
 as concepções, a estruturação, os m

odos de elaboração e a im
plantação dos cw

tÍculos ofi-
ciais, além

 de com
o se dá a abordagem

 dos conteúdos 
curriculares 

(B.ATESTA et a],, 2015). Além
da faiação das propostas às orientações oficiais, com

 destaque pata os conceitos de habilidades e
com

petências, cham
a a atenção neste estudo as justiâcativas apontadas pela m

aioria dos estados

desem
penho por m

eio de avaliação de larga escala, bem
 com

o a necessidade de um
a uniform

i-
zação e padronização cunicular, constituíram

 a base de argum
entação adotada pela m

aioria dos
dos brasileiros para a produção de novos docum

entos cuniculares.D
esses dois estudos. e

a partir 
dessas justificatim

s, 
algum

as questões cham
am

 a atenção e devem
 ser observadas neste

m
om

ento em
 que os holofotes estão direcionados para a im

plantação da BN
C

C
.

Em
 prim

eifó lugar, a força de orientações oficiais sobre o processo de produção de docu-

A BN
C

C
 não respeita as singularidades, as diferenças e a pluralidade. O

lha para a escola
;.m

pte 
com

 desconfiança, com
o um

 lugar que precisa ser m
ais controlado, desqualiíicando a

m
stituüção e quem

 nela agua. Trata-se da visão equivocada de que o console e a padronização

113

A BASE D
O

 EN
SIN

O
 

FU
N

D
AM

EN
T:AL

A elaboração de currículos para o ensino fundam
ental envoll'e alguns desafios próprios

da especiâcidade desta etapa da educação básica. .Além
 de ser a m

ais longa, ela atende cl:lanças e
adolescentes em

 idades diversas, que passam
 ao longo deste pedido 

por im
portantes m

udanças
H

sicas, cognitivas, afetivas, sociais relacionadas ao crescim
ento e à enfiada na adolescência. Além

disso, o currículo do ensino fundam
ental deve considerar a necessária articulação com

 a educação
infantil, etapa anterior, e o ensino m

édio, etapa posterior, a fim
 de garantir a finalidade da educa-

ção básica que é " desenvolver o educando, assegurar-lhe a form
ação com

um
 indispensável para o

exercício da cidadania e fornecer-lhes m
eios para progredir no trabalho e nos estudos posteriores".

(BR
ASIL 

1996, art. 22).

A definição de um
a base curricular para o ensino fundam

ental não é novidade na educação
brasileira. Em

 nossa história recente já tivem
os diferentes docum

entos curriculares destinados ao
ensino fundam

ental, com
 diferentes denom

inações, com
o "guias cutaculares", "pm

âm
etros cuni-

culares", "diretlbes 
curriculares", 

"propostas cw
riculares", 

"m
ail:izes curriculares«, «referenciais

curriculares", sem
pre propondo concepções políticas e pedagógicas para a educação nacional.

Agora tem
os a 'cbase". Nas palavras deJanine R

ibeiro, na ocasião em
 que fora m

inistro da educa-
ção, "a base é a base". M

as, "base" de quê? Para quê? O
 que Justiâca a profusão de tantos term

os
e proposições, invariavelm

ente, é a ideia -- nem
 sem

pre verdadeira -- de inovação; nesse sentido,
a grande novidade da "base" para o ensino fundam

ental -- e, crem
os, para os dem

ais níveis de
ensino -- é a reapresentação, com

o no\idade, da pedagogia das com
petências.

Em
 estudo realizado acerca dos currículos oficiais pata o ensino fundam

ental e m
édio vi-

gentes em
 todas as secretarias estaduais de educação do país, e tam

bém
 nas secretarias m

unicipais
de educação das capitais dos estados (Sam

paio, 2010), já era possível identificar a força com
 que a

ideia de com
petências e habüdades estava presente em

 todos os docum
entos analisados. A esse

respeito, afirm
a o relatório:

E indiscutível que as ol:ientações centrais, que se seguiram
 à LD

B 9.394/96, fizeram
 sentido e

direcionaram
 as propostas, especialm

ente no foco sobre a aprendizagem
 e na ênfase sobre
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faz desaparecer a desigualdade e, para isso, o currículo precisa ser Ú
nico, igual para todos. N

ão
há nada m

ais enganoso do que isso. Ainda que tenham
os um

 texto único, nesse caso a BN
C

C
. ele

será reinterpretado, lido e apropriado sob diferentes contextos, perspectivas e relações de poder:
fazendo surgir outras concepções e outros arfam

)os, resultantes de um
 processo perm

anente de
reconstrução. C

om
 afirm

a O
liveira(2018) 

'

A hipertrofia da prática, de um
 conhecim

ento sobre "com
o fazer algo", fez com

 que
discussões im

portantes, frequentem
ente ausentes no currículo do ensino fundam

ental, con-
tinuassem

 esquecidas, com
o, por exem

plo, as relacionadas à identidade de gênero. A retirada
desta questão da BN

C
C

 foi com
em

orada por um
a ala conservadora, representada na fala de um

deputado federal:

Felizm
ente, as escolas não são um

 cam
po vazio, são epafu.r/em

Pai de práticas cw
ticulares

de produção e circulação de conhecim
entos, para além

 da difusão deles. M
esm

o não
sendo considerado ou percebido com

o existência válida, invisibilizadas por um
a abor-

dagem
 tecnicista e autodtáda do espaço escola; as escolas caiam

 curtículosl Vivem
 exis-

tências desconsideradas, nas m
argens, nas som

bras, nas brechas e lacunas de um
 sistem

a
que busca conüolá-las e desqualificá-las, na incontrolabilidade 

da vida, na "rebeldia do
cotidiano". N

as escolas lá há cuaículosl C
urrículos caiados em

 cada dia, em
 cada aulas

(O
Ln/EIR

A, 201 8, P-57 -- grifo no odgind)

Q
uero aqui agradecer a bancada evangélica e católica, foi um

 trabalho intenso dos de-
putados, de pastores e quero agradecer o m

eu pastor Sitas bÍalaíãia que é um
 incansável

lutador em
 prol da fam

nia, que usou seu program
a de televisão pra alertar o Brasil sobre

este grande m
al que é a ideologia de gênero. Q

uero tam
bém

 agradecer às centenas e
m

ilhares de pessoas que se m
anifestaram

 
por m

eio de e-m
aias, das redes sociais, pressão

m
ando o m

inistro blendonça Filho que teve sensibilidade e entendeu que a luta da fam
ãia

está anim
a de qualquer ideologia é suprapartidária, não tem

os preconceito com
 ninguém

,
m

as nós não querem
os que os valores de f:lm

ília sejam
 esquecidos por quaisquer ideo

logias que seja.
N

ão nos parece que a "base" de discussões para o ensino fiindam
ental presente na BN

C
C

tenha soâido m
udanças radicais quando com

parada aos Parâm
etros C

w
l:iculares N

acionais(PC
N

),
pelo conüário, a insistência na "pedagogia das com

petências" -- m
esm

o sabendo com
o o term

o
com

petencia" 
está em

 constante disputa a partir 
de diferentes vertentes teóricas -- e a defesa de

um
a base centralizadora e hom

ogeneizadora, caiu vistas a instituir um
 curtíallo único e, com

 isso.
garanta a propalada "qualidade da educação" tendo com

o referência as ax,ahações externas e o
ranqueam

ento, nos faz retroceder às discussões de, pelo m
enos, duas décadas. A BN

C
C

 representa
o velho travestido de novo, com

 um
a linguagem

 m
ais sofisticada tendo em

 vistas o apoio e as 6]ia-
çoes com

 o setor em
presas:ia], onde os códigos alfanum

éricos que indicam
, com

 exüem
a precisão,

as com
petências e habilidades desejadas, evocam

 o velho m
odelo de classiâcação de Bloom

 
(1956)

a taxonom
ia dos obJetivos educacionais, desenx,olvida nas décadas de 1950 e 1960, exem

plar de
um

a usão instrum
ental e pm

gm
ática do conhecim

ento, associada à crença inabalável da télação
unívoca entre educação escolar e desenvolvim

ento económ
ico, sem

 que outras questões sejam
consideradas. Acerca da utilização do conceito de com

petências, tal com
o utilizado na

BN
C

C
.

com
p'rdlham

os com
 Torres Santom

é (2011) a preocupação com
 a im

portância que tal conceito
tem

 ganhado nas discussões acerca da form
ação docente e da prática pedagógica:

X.'em
os, assim

, que a Base de discussão acerca do curlácdo 
do enshlo fundam

ental 
oscila

entre dem
andas conservadoras e de atendim

ento ao setor produtivo/em
presarial. 

A "base" que
dá sustentação ao discurso presente na BN

C
C

 para o ensino fundam
ental continua sendo a pers-

pectiva econom
icista, reforçada agora pelo apoio de em

presários e fundações ligadas ao setor
produtivo e financeiro, e por um

 discw
so extrem

am
ente conservador, com

o a do m
ovim

ento
eiruZz .rem

.paM
zdú 
(ESP), defendendo que a BN

C
C

 fosse, sim
plesm

ente, um
a lista de conteúdos a

serem
 ensinados na escola, colocando em

 dúvida, inclusive, a legitim
idade das universidades em

participarem
 do -debate, dado seu "pensam

ento hegem
ónico de esquerda" e a "hegem

onia da
epistem

ologia m
anista nas universidades". N

ão podem
os deixar de considerar a presença desta

perspectiva conservadora no docum
ento anal apresentado.

C
O

N
SID

ER
AÇ

ÃO
 FIN

AIS

N
ão há m

uito m
ais a ser acrescentado ao que foi apresentado ao longo do texto; no en-

tanto, querem
os..reforçar alguns pontos. Em

 prim
eiro lugar, o contexto de disputas que m

arcou
a elaboração da BN

C
C

, num
 cenário de acirram

ento político e ideológico que repercutiu sobre
todas as esferas da vida social. Particüarm

ente em
 relação à Educação, som

os levados a pensar se
precisávam

os m
esm

o, neste m
om

ento, de um
a BN

C
C

 ou se as D
C

N
 já não eram

 suficientes pm
a

orientar a discussão sobre currículo. 
M

as ela está aí e, com
 ela, questões sobre a função social da

escola são recolocados, üum
 am

biente de disputa dom
inado por um

a onda conservadora que trata
a escola apenas com

o um
 lugar de ensinar coisas e, por outro lado, um

a perspectiva econom
icista

que defende quais coisas são relevantes e que devem
 ser ensinadas, basicam

ente um
 conhecim

en-
to pm

a "fazer algo", sem
pre, obviam

ente, de interesse do m
ercado. E, nesse curdculo, o "pensar

sobre" cede lugar ao "com
o fazer", dim

ensão que, por si, Justifica o conhecim
ento 

a ser veiculado
pela escola. N

ão é um
a m

era coincidência a presença m
aciça de em

presas e fundações envolvidas
diretam

ente com
 as discussões que envolvem

 a produção e im
plem

entação da BN
C

C
, com

o as

E bastante visível o avanço do que podem
os 

denom
inar 

com
o 

ó@
m

'ruÚ
d dalom

apâo.pnÜ
#aa

frente a form
ação teórica, a qual im

plicitam
ente, parece ser considerada pouco conãável

Pm
duz-se um

a exaltação da experiência e da prática contrapondo-a à teoria. A perda do
debate epistem

ológico é, talvez, a dim
ensão que m

elhor está contribuindo para esse tipo
de perigosas disfunções nos sistem

as educacionais. Essa ó@
m

yr@
a óÜ

 .z)/ádcu contribui
para deixar os professores pelo m

enos sem
 preocupação por rexnsar e contrastar seus

m
arcos teóricos, de m

odo que possa íer um
 m

aior ligar no m
om

ento de analisar e vala.
azar sua prática. Igualm

ente, esse olhar apenas para o que tem
 aplicação prática liga-se

às necessidades do m
ercado, sem

 acesso a outra classe de inform
ação m

ais relevm
te

[-.] U
m

 dos m
aiores peúgas da linguagem

 das com
petências é o de tratar de m

elhorar
unicam

ente as m
etodologias didáticas, agindo nas tarefas escolares. Esse tipo de lingua-

gem
 orienta todo o debate em

 direção a essa dim
ensão m

ais pi:ética do conhecunento.
(]'O

R
R

ES SAN
TO

AIÉ, 2011, P 190 -- glifos 
no original)

: https://w
w

w
.sostenescavalcante.com

.br/ideologia-de-género-e-retirada-da-base-nacional-com
um

-curricular-bncc/
Acesso em

 22/1 0/2018
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Fundações Lem
ann, M

ania C
eciha Souto Vidigal, R

oberto M
al:inho; os Institutos Avrton Senna.

U
nibanco, N

atura, Inspirare, além
 de m

ovim
entos e organizações com

o o Todos Pela Educação,
M

ovim
ento pela Base Nacional C

om
um

, U
nião N

acional dos D
irigentes M

unicipais de Educação,
M

ovim
ento Escola Sem

 Partido, e a lista não para por aí.
Ao investe na produção de novos docum

entos cuni(:ulares, o que deve estar no horizonte
não m

uito longínquo das redes públicas de ensino, será preciso bastante cuidado para não repetir-
m

os a tendência dom
inante nos últim

os anos, colm
o dem

onstraram
 os estudos de Sam

paio (2010)
e Batista (2015) ao constatarem

 a fidelidade dos estados e m
unicípios 

na adesão acrítica aos prin-
cípios defendidos pelas propostas oficiais; nesse sentido, será necessário com

preender quem
 são

os sujeitos envolvidos com
 a elaboração deste docum

ento, a que interesses servem
 e qual prom

eto
de sociedade defendem

.

BR
ASIL. R

esolução C
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acional C
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 C
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